
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.974 - RS (2014/0120151-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SERASA EXPERIAN S/A 
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)
  NATALIA MAYSA FELISBERTO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIÃO DOMINGUES BUENO 
ADVOGADO : IVI ANDRÉIA PORTO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. DANO MORAL. VERBA REPARATÓRIA QUE ESCAPA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DESTOA DOS PARÂMETROS 
DESTA CORTE. MAJORAÇÃO DA QUANTIA ARBITRADA. 

1. Não se admite recurso especial por negativa de vigência ou violação de 
súmula, pois esta não se equipara a dispositivo de lei federal para fins de 
interposição do recurso.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que ocorreu na espécie.

. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2015(data do julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.974 - RS (2014/0120151-2)
  

AGRAVANTE : SERASA EXPERIAN S/A 
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)
  NATALIA MAYSA FELISBERTO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIÃO DOMINGUES BUENO 
ADVOGADO : IVI ANDRÉIA PORTO DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Serasa S.A. em face da 

decisão de fls. 299 que deu provimento ao recurso para majorar o valor da indenização por 

danos morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Aduz que "em se tratando de devolução de cheque por ausência de fundos, tal 

situação é facilmente verificável através do simples exame dos extratos bancários daquele 

que emitiu os cheques, não sendo viável alegar desconhecimento".

Salienta que ao cominar-lhe indenização no valor de R$ 10.000,00, cujo valor 

atualizado até março de 2015 importava em R$ 14.200,00, decidiu de modo dissonante com 

a jurisprudência dessa Colenda Corte, no que concerne à quantificação do dano moral, tendo 

em vista que por demais elevada, extrapolando o caráter indenizatório objetivado pela garantia 

da reparação do dano moral.

Sustenta que o quantum arbitrado não acompanhou a jurisprudência do STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.974 - RS (2014/0120151-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SERASA EXPERIAN S/A 
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)
  NATALIA MAYSA FELISBERTO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIÃO DOMINGUES BUENO 
ADVOGADO : IVI ANDRÉIA PORTO DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. DANO MORAL. VERBA REPARATÓRIA QUE ESCAPA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DESTOA DOS PARÂMETROS 
DESTA CORTE. MAJORAÇÃO DA QUANTIA ARBITRADA. 

1. Não se admite recurso especial por negativa de vigência ou violação de 
súmula, pois esta não se equipara a dispositivo de lei federal para fins de 
interposição do recurso.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que ocorreu na espécie.

. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

O agravante recorre ao fundamento de que não é possível admitir que a parte 

autora não teve ciência da negativação até porque bastava o exame dos extratos bancários, 

além de que o valor arbitrando não acompanhou a jurisprudência do STJ.

Ocorre que, como ressaltado na decisão de fls. 295/298, a pretensão recursal 

não merece prosperar, senão vejamos:

DECIDO.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante 
ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, a 
impedir o conhecimento do recurso.

Documento: 1402866 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Entretanto, no presente caso, entendo que a quantia fixada pelo Tribunal de 
origem, qual seja, de R$ 1.000,00 (um mil reais), escapa à razoabilidade e 
se distancia dos parâmetros adotados por esta Corte, que preleciona ser 
razoável a condenação em até ao equivalente a 50 (cinquenta) salários 
mínimos por indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de 
proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, Relator Ministro Humberto Gomes 
de Barros, DJ 04/04/2005).
Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. REDUÇÃO. MONTANTE INDENIZATÓRIO FIXADO COM 
RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE OBSTADA PELA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. O STJ já firmou entendimento de ser razoável a condenação em valor 
equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização por dano 
moral decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 235.636/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013).

........................................................................................................................

...

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO INDEVIDO DE 
DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
(...)
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
incabível). Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE.
(EDcl no Ag 811.523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008).

Diante da flagrante inadequação do valor fixado nas instâncias ordinárias, 
justifica-se a excepcional intervenção deste Tribunal, a fim de reformar o 
acórdão impugnado, de modo a majorá-lo para R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Por oportuno, confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. DANO MORAL. INDENIZÁVEL. MAJORAÇÃO. 
JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. A agravante não trouxe argumento capaz de alterar o decisum recorrido, 
o qual elevou a quantia fixada a título de indenização por dano moral 
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decorrente de inscrição indevida em cadastro restritivo de crédito para R$ 
10.000,00, de acordo com os precedentes desta Corte.
2. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, por se 
tratar, no caso, de responsabilidade extracontratual, nos termos da Súmula 
54 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1369156/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 22/04/2013).

........................................................................................................................

..

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - DEMANDA 
POSTULANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DA 
INDEVIDA INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO DO NOME DO DEVEDOR NO 
CADASTRO DE INADIMPLENTES APÓS A QUITAÇÃO DA FATURA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INSURGÊNCIA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 
PÚBLICO.
1. A inscrição/manutenção indevida do nome do consumidor em cadastro de 
inadimplentes constitui ato ilícito passível de indenização a título de dano 
moral. Caracterização de dano in re ipsa. Precedentes. Aplicação da 
Súmula 83/STJ.
2. Pretensão voltada à redução da quantia fixada na Corte Estadual para 
reparação do dano moral sofrido pelo consumidor (RS 10.000,00). 
Inviabilidade de revisão pelo STJ, por não configurar condenação 
exorbitante. Revela-se razoável o valor do dano moral fixado em até 50 
(cinquenta) salários mínimos para os casos de inscrição inadvertida em 
cadastros de inadimplentes, devolução indevida de cheques, protesto 
incabível e outras situações assemelhadas.
3. O óbice insculpido na Súmula 83 do STJ não se restringe aos recursos 
especiais interpostos com amparo na alínea "c" do permissivo 
constitucional, sendo também aplicável aos reclamos fundados na alínea 
"a", uma vez que a expressão "divergência", referida no citado verbete 
sumular, relaciona-se com a interpretação de norma infraconstitucional.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 322.079/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 28/08/2013)

........................................................................................................................

..

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - DANO IN RE 
IPSA DECORRENTE DA INSCRIÇÃO DO NOME DO AGRAVADO EM 
ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - FUNDAMENTO NÃO ATACADO - 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS STJ/182 E STF/283 - DANO MORAL 
CARACTERIZADO - CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO BASEADA NA ANÁLISE 
PROBATÓRIA - REVISÃO OBSTADA - SÚMULA STJ 07 - QUANTUM 
INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
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1.- Lendo-se as razões deduzidas no agravo regimental, verifica-se que o 
agravante não se insurgiu contra a caracterização do dano in re ipsa 
decorrente da inscrição do nome do Agravado em órgão de restrição ao 
crédito, que serviu como um dos fundamentos da decisão agravada. 
Aplicação das Súmulas STJ/182 e STF/283.
2.- Decidida a questão com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa, esbarra o conhecimento do Especial no óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal.
3.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão 
de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre 
teratológico, por irrisório ou abusivo.
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixada a 
indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), devido pelo ora 
agravante ao autor, a título de danos morais em razão da inscrição do nome 
do Agravado em órgão de restrição ao crédito.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 250.683/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013).

3. Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 3º, do Código de 
Processo Civil, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial, a 
fim de majorar o valor da indenização por danos morais para R$ 10.000,00 
(dez mil reais), com correção monetária a partir desta data e juros de mora 
a contar do evento danoso. Não há alteração dos ônus sucumbenciais.
Publique-se. Intimem-se.

Dessarte, resta evidenciado que o agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0120151-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 528.974 / RS

Números Origem:  00111200927975  00601678520148217000  01216607920128210001  
03380791420138217000  04335757020138217000  04357954120138217000  
11200927975  1216607920128210001  3380791420138217000  4335757020138217000  
4357954120138217000  601678520148217000  70056134521  70057089484  
70057111684  70058676040  70059490383

EM MESA JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIÃO DOMINGUES BUENO
ADVOGADO : IVI ANDRÉIA PORTO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SERASA EXPERIAN S/A
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)

NATALIA MAYSA FELISBERTO LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERASA EXPERIAN S/A
ADVOGADOS : LEANDRO LUÍS LOTO E OUTRO(S)

NATALIA MAYSA FELISBERTO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEBASTIÃO DOMINGUES BUENO
ADVOGADO : IVI ANDRÉIA PORTO DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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